
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.193 - SP (2013/0168245-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AÇÚCAR GUARANI S/A 
ADVOGADOS : DENIZE DE SOUZA CARVALHO DO VAL 
  LIELSON SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. QUEIMA DA 
PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR. DISPOSITIVOS TIDOS POR 
CONTRARIADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. 
SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. A tese recursal sobre a indevida aplicação da multa não pode ser 
conhecida, seja pela falta de indicação específica de dispositivo tido por 
violado, o que enseja a aplicação da Súmula 284/STF, seja pela 
impossibilidade de exame da legislação local na instância extraordinária, 
o que atrai a incidência da Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.193 - SP (2013/0168245-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Açúcar Guarani S.A. contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

Alega a agravante a inexistência de responsabilidade da compradora da 

cana-de-açúcar sobre fatos lesivos ao meio ambiente ocorridos durante a plantação do 

produto.

Sustenta ter havido o cerceamento de defesa e a falta do devido processo 

legal no âmbito administrativo.

Aduz a inexistência de infração por descumprimento da legislação.

Afirma que a matéria relativa à ilegitimidade passiva da empresa foi 

prequestionada, que indicou os dispositivos tidos por violados, e que não ampara a 

pretensão em direito local.

  É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.193 - SP (2013/0168245-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos: 

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento 
a recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional em oposição a acórdão assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL - 
QUEIMA DA PALHA DE CANA-DE- AÇÚCAR - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA QUE NÃO OCORRE - RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA E SOLIDARIA - IMPROCEDÊNCIA DOS 
EMBARGOS - SENTENÇA MANTIDA - REJEITADA A 
MATÉRIA PRELIMINAR. RECURSO DESPROVIDO PELO 
MÉRITO. 

A agravante alega violação dos arts. 70 e 71, II, da Lei n. 9.605/98. 
Aduz não ser responsável pela multa ambiental aplicada. Salienta 
cerceamento de defesa no curso do procedimento administrativo.
Decido.
As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 
carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 
recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor 
do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS 
DE IMPROBIDADE - ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - SÚMULA 7/STJ - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 
356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ), 
bem como é manifestamente inadmissível o recurso especial 
em relação às teses que configuram inovação recursal e, por 
isso, não foram apreciadas pelo acórdão recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal 
apontado como violado não fez parte do juízo firmado no 
acórdão recorrido e se o Tribunal a quo não emitiu qualquer 
juízo de valor sobre a tese defendida no especial  (Súmulas nºs 
282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013).

No mérito, a tese recursal sobre a indevida aplicação da multa não 
pode ser conhecida, seja pela falta de indicação específica de 
dispositivo tido por violado com aplicação da Súmula 284/STF, seja 
pela impossibilidade de exame da legislação local na instância 
extraordinária, com aplicação da Súmula 280/STF.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0168245-7 AREsp 352.193 / SP

Números Origem:  00134754620078260400  13475462007  134754620078260400  201301682457  32904  
3292004  4000120070134752  409206  40922006

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AÇÚCAR GUARANI S/A
ADVOGADOS : LIELSON SANTANA E OUTRO(S)

DENIZE DE SOUZA CARVALHO DO VAL
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AÇÚCAR GUARANI S/A
ADVOGADOS : LIELSON SANTANA E OUTRO(S)

DENIZE DE SOUZA CARVALHO DO VAL
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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